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			I. Introdução


			Quando penso retroativamente e foco as décadas de 1960-1970, me questiono se as mudanças ocorridas na família e, posteriormente na escola, trouxeram resultados, de fato, positivos. E quando digo resultados, importante ressaltar, estou me referindo a ganhos para a sociedade, para os jovens e para a família. Estou pensando em crescimento e melhorias palpáveis, visíveis e incontestáveis para todos. 


			Em outras palavras: melhorias concretas para as pessoas, mas também para a sociedade.


			Afinal, foi esse o propósito que levou a Geração Baby Boomer (pessoas nascidas aproximadamente entre 1945 e 1964) a lutar por uma nova e melhor dinâmica de relacionamento entre pais e filhos, assim como entre professores e alunos e, em consequência, para a sociedade como um todo. 


			A grande revolução que ocorreu no Brasil, e em vários outros países, começou na França, com Daniel Cohn-Bendit. De início, as mudanças e reivindicações que defendia não eram dirigidas particularmente à escola, mas à sociedade como um todo. Mais tarde é que a englobaram, num crescendo que abalou e transformou as relações interpessoais em praticamente todas as áreas.


			Resta analisar se essas mudanças que se concretizaram trouxeram melhorias e crescimento reais e se fortaleceram as novas gerações para os desafios que surgem a cada dia, transformando a sociedade e criando novas necessidades, sempre. É o que pretendo fazer aqui, com você que me lê.


			Rio de Janeiro, outubro de 2024.


		




		

			II. O início de tudo


			Esse sucesso incontestável se deu por várias razões, mas me parece que a principal delas foi o fato de que os ideais de Dany Le Rouge* correspondiam aos de enorme número de jovens na França e em outros países: era um ideal de liberdade e de não aceitação mecânica dos padrões de comportamento vigentes — até então incorporados de forma automática, quase irrefletida, pelas novas gerações. 


			Para entender o que aqui apresento, faz-se necessário relembrar como era a relação entre pais e filhos até aproximadamente o final da década de 1960 — porque quem não viveu ou leu a respeito, especialmente quem tem menos de 40 anos —, dificilmente acreditará em como era duro e rígido o processo vigente, que consequentemente levou ao desejo de mudança na família e depois repercutiu na escola.


			










Nota




				

					* Cohn-Bendit era também assim conhecido, tanto por seus cabelos ruivos, como por suas ideias de esquerda.


				


			


		




		

			III. Como eram família e escola


			Até os anos 1960, a família se estruturava tendo por base uma hierarquia clara, firmemente alicerçada na figura do pai, autoridade máxima e provedor financeiro — responsável, portanto, pelo sustento, alimentação e proteção dos demais membros (mãe e filhos). 


			Ser o provedor único — ou, ao menos, o principal — dava ao pai as prerrogativas do poder decisório e da autoridade. Era, portanto, ele que decidia (em geral sozinho) e definia como se viveria naquela constelação familiar. 


			Além de definir o modus vivendi, ninguém, a não ser em raríssimas situações, questionava suas decisões. O que o pai dizia era lei. 


			Na escola, a situação era semelhante: a palavra dos docentes era lei. Quem conhece a rotina das escolas da atualidade dificilmente acreditará que o panorama, em apenas 50 anos, mais ou menos, era totalmente diferente. Processou-se, em verdade, uma mudança de 180 graus tanto na família como na escola, o que, posteriormente, como não poderia deixar de ser, repercutiu na sociedade.


			Para compreender melhor: diretor e professores detinham o saber, — e sendo a escola o local cujo objetivo maior era a transmissão de conhecimentos, tinha poder quem dominava o saber. E ponto final.


			Ninguém se preocupava se o aluno estava feliz, satisfeito ou alegre com o que se fazia e ensinava nos colégios. Era o tempo em que escola era local de aprendizagem. E era também o tempo em que, se os conteúdos a serem ministrados eram significativos e importantes para o futuro das novas gerações, o fato de as crianças estarem ou não interessadas em aprender o que estava definido nos programas vigentes era aspecto que nem entrava nas considerações dos adultos. 


			Vigia o pensamento — tanto na família como na escola — de que “criança não sabe o que quer” e “criança não tem que querer”; portanto, via-se como totalmente natural que os adultos definissem o que seria ensinado — e de que forma. 


			À criança cabia somente obedecer, estudar e aprender, porque acreditava-se que os adultos sabiam o que importava para garantir minimamente as chances de sobrevivência às novas gerações. 


			E, cá entre nós, não é verdade?


			Sabemos que por vários motivos e pelas próprias características naturais do desenvolvimento — a maioria das crianças e adolescentes — se lhes for permitido decidir —, optará, com poucas exceções, por não ir à escola, por não fazer as tarefas escolares, por não dormir na hora adequada, por não existir programa com classificação de idade, nem jogos eletrônicos que não possam acessar, independentemente do conteúdo ser ou não adequado… E, se deixarmos que decidam, provavelmente nem banho tomarão todos os dias, nem escovarão os dentes após as refeições! 


			Sim, crianças e jovens são hedonistas e egocentrados. Em outras palavras, são imaturos — na infância e em boa parte da adolescência —, e assim sendo, optarão pelo que lhes dê prazer imediato, e não pelo que seria produtivo e útil no futuro. Afinal, é tão mais divertido não fazer essas coisas que consideram “chatas”… Por esta razão, o poder decisório concedido às novas gerações era, até os anos 1960, praticamente inexistente… Rebeldes e recalcitrantes eram firmemente desencorajados — com castigos e punições severas. 


			As escolas tinham como objetivo principal ensinar os conteúdos fixados pelo Ministério da Educação — conteúdos esses que eram definidos e absolutamente iguais para todo o país. Aprender a tabuada todinha de cor; saber conjugar verbos em todos os seus modos e tempos; escrever corretamente de acordo com as regras gramaticais eram elementos sempre presentes nos programas de ensino, e nem se cogitava questionar sua relevância, entendida como essenciais. Ninguém ficava “com pena” dos alunos por terem que decorar algum conteúdo, aprender a escrever segundo as normas cultas da língua etc. — mesmo que ficassem chateados ou de cara feia… 


			Escolas das redes pública e particular recebiam, a cada início de ano letivo, os programas, os quais eram repassados aos docentes para operacionalização nas aulas. Havia provas únicas que chegavam a todas as escolas do país para avaliar os objetivos trabalhados, também elaboradas e enviadas pelo MEC, para aplicação nas turmas — iguais sem tirar nem pôr — em todos os estados brasileiros. Garantia-se assim homogeneidade mínima na avaliação dos resultados do ensino, fosse o aluno morador do Rio Grande do Norte ou do Rio Grande do Sul. Ao mesmo tempo, com essa postura, passava-se subliminarmente a ideia de que todos os brasileirinhos tinham capacidade de aprender. Em todo o Brasil. Também se creditava aos docentes capacidade de fazer com que os alunos atingissem os objetivos definidos.


			Essa preocupação também garantia a continuidade dos estudos aos jovens que necessitassem se transferir de um estado para outro, como ocorre, por exemplo, com filhos de militares, ou em circunstâncias de crises que levam à necessidade de as famílias migrarem de um ponto a outro do país, em busca de melhores condições de trabalho. 


			A preocupação com homogeneidade não era a única coisa em que se pensava. Havia uma meta clara: fazer com que os alunos dominassem os conteúdos considerados essenciais, que os acompanhariam por toda a vida e lhes dariam um nível mínimo de cultura necessário. 


			A rede particular de ensino tinha flexibilidade em relação aos métodos que adotariam. Poderiam escolher, por exemplo, alfabetizar utilizando o método da palavração, enquanto a escola vizinha poderia optar por silabação. Quanto aos conteúdos, não: eram exatamente os mesmos em ambas as redes do país: pública e privada. As crianças com necessidades especiais tinham professores especializados e eram trabalhadas em classes separadas, com menos alunos, para terem maior assistência.


			Cabia, portanto, à escola transmitir às novas gerações habilidades e conhecimentos como ler compreensivamente; escrever utilizando adequadamente a norma culta da língua; conjugar verbos nos seus tempos e modos de forma correta. Lembram-se dos Modos Indicativo, Subjuntivo e Imperativo? Pois é; todos nós os aprendíamos, assim como dominávamos as quatro operações básicas (adição, subtração, multiplicação, divisão), conhecíamos os principais fatos históricos e a geografia do país e de parte do mundo. 


			Pais e docentes tinham por base a ideia de que se a sala de aula estivesse cheia de alunos irrequietos, conversadores, engraçadinhos ou desinteressados, as condições para aprender estariam definitivamente comprometidas. Fazia-se, portanto, necessário criar o que chamamos, em Didática, de Condições de Aprendizagem — conjunto de atitudes dos alunos que permite que todos em sala de aula ouçam o professor, entendam o que está sendo apresentado e, dessa forma, aprendam. 


			Não há dúvida alguma de que uma sala de aula comporta momentos de leitura livre, de jogos pedagógicos, até de conversas e trocas — mas há necessidade de haver muitos e muitos mais momentos que possibilitem a concentração, a atenção dirigida e, consequentemente, a aprendizagem. Sem isso não há como esperar que os alunos — com raríssimas exceções — aprendam. 


			E o que se vê hoje em salas de aula? Desmando, indisciplina e, por parte dos docentes, desespero muitas vezes e a quase total impossibilidade de alcançar resultados positivos. Uma tristeza…


			Concordavam, à época, pais e mestres que era necessário criar as condições, sem as quais a aprendizagem ficaria comprometida ou simplesmente não ocorreria. Totalmente correta essa preocupação: as condições de aprendizagem precisam estar presentes, do ponto de vista didático-pedagógico, se queremos que as crianças aprendam. Uma sala de aula barulhenta, com alunos que se levantam quando querem, jogam bolinhas de papel (ou outras coisas) uns nos outros, certamente impede a concentração e o aprender. 


			A escola preocupava-se também em desenvolver hábitos e atitudes sociais adequados, assim como aperfeiçoar e aprofundar habilidades individuais e sociais. 


			Em resumo, a escola — ainda que hoje discordemos da metodologia que utilizava — visava formar o indivíduo para a vida produtiva e saudável em sociedade, habilitando-o para o trabalho e a convivência social. E conseguia na maioria dos casos — diferença essencial em relação ao que as escolas estão alcançando hoje. 


			Quanto à família, cabia-lhe a formação primária das novas gerações. Entre os objetivos constavam obediência aos pais e demais autoridades; respeito aos mais velhos; formação de hábitos e atitudes de comportamento social adequados; além de outros mais simples como, por exemplo, supervisão às tarefas escolares (visando seu cumprimento). 


			Ao entrar para a escola, o que ocorria por volta dos 6 anos de idade, a criança geralmente já estava de posse, ao menos em parte, das habilidades sociais básicas, o que, sem dúvida, facilitava muitíssimo o trabalho docente. 


			 Talvez o mais importante, vale destacar, fosse a homogeneidade de propósitos entre família e escola, embora cada instituição mantivesse suas especificidades, o que uma fazia complementava o trabalho da outra. Dessa forma, os objetivos educacionais eram alcançados na maioria dos casos. Variações quanto à maneira de educar, dentro desse modelo, tinham mais a ver com a personalidade de pais e mestres do que propriamente com variedade de métodos. 


			Na minha infância, não poucas vezes, tive que decorar listas enormes de coletivos, de femininos, de verbos regulares e irregulares em seus tempos e modos conjugados. Assim como listas de ilhas e baías do litoral brasileiro, além das de morros e serras. Para cada tipo de acidente geográfico tínhamos que fazer um mapa, de modo que não apenas soubéssemos de cor o nome, mas também a localização de cada um deles. E ninguém ficava com pena do aluno, coitadinho, nem achava que isso seria prejudicial ou desmotivador. Os professores apenas avisavam: “Isso cai na prova”. Ponto final. Pais, mães, tios e irmãos mais velhos (enfim, qualquer pessoa disponível) — se revezavam para “tomar” a lição dos mais jovens. Ah, cabia também aos estudantes decorar os nomes, os afluentes, tanto da margem esquerda quanto os da direita dos principais rios do país. O mesmo se repetia com relação às serras, rios e lagos…


			Sim, tínhamos não apenas que saber o nome dos acidentes geográficos, como também e principalmente, localizá-los no mapa. E havia um para cada tipo de acidente geográfico — então não era brincadeira… 


			Sei que muitos dirão: “Mas era pura decoreba!!!” Sim, era mesmo. 


			E asseguro: esses conhecimentos estão fazendo falta às novas gerações… Fazem parte da cultura geral, atualmente abandonada.


			Quais as capitais dos estados brasileiros? Tampouco sabem… Por outro lado, hoje, as pessoas que decoraram tais listas sabem onde fica o rio Nilo, a cordilheira dos Andes e o Círculo Polar Ártico. E ao menos sabem quem foi Cleópatra… 


			Faça uma pergunta dessas aos jovens de hoje. Verá que não têm nem ideia do que se trata! A internet está repleta de vídeos demostrando a ignorância geográfica das novas gerações. Assim como a ignorância histórica, a da conjugação de verbos e outras mais. 


			Talvez alguém (ou muitos!) diga: “Mas quem precisa disso?” 


			Respondo: Todos precisamos! Todos!!! 


			Talvez sirva, no mínimo, para programar uma viagem de férias coerente… Talvez sirva também para não nos fazer corar ao ler certas reportagens, escritas por jornalistas que se formaram quando já se havia retirado dos currículos os itens que os faziam escrever maravilhosamente bem — e de forma inteligível. Sim, eles não têm culpa…. E não quero culpabilizar ninguém, estou escrevendo para quem sabe, juntos repararmos os erros que levaram a tal situação esdrúxula! Isso, sim, vale muito a pena, e é, aliás, fundamental para o futuro…


			 A seguir, alguns exemplos colhidos da fala de jornalistas, de jovens entrevistados nas ruas, e em programas de tevê, todos despojados de um mínimo de cultura geral! 


			“Nosso rei de Wakanda faleceu hoje, que “perca”!” (para evitar tal erro grosseiro é que serve decorar os tempos e modos verbais).


			“Os vídeos do Constantino “está” travando no final!” (para não errar concordância, vale estudar os verbos!)


			Gente, os descontos “tá on”! (aprender a usar corretamente o plural, evitaria o vexame da concordância inadequada…)


			Vamos “a diante” (melhor ir adiante mesmo, depois de nos depararmos com tal erro!)


			Nas séries mais adiantadas do antigo ginásio (hoje Ensino Fundamental 2), por exemplo, aprendia-se a localizar nos mapas, cidades, capitais, rios e relevo dos países da América do Sul e, em seguida, da Europa e demais Américas. Isso porque, nas primeiras séries, já o tínhamos feito em relação ao nosso lindo Brasil… Então, podíamos seguir adiante, e desbravar o continente americano e o mundo! 


			Os erros que aqui apresentei ocorreram todos em Geografia, mas encontrei a mesma situação nas demais disciplinas. 


			Sim, tínhamos que aprender a tabuada de cor e salteado! E sim, tínhamos também que aprender a conjugar os verbos em todos os seus tempos e modos. 


			Hoje em dia, quem sabe o que é “modo verbal”?!?


			Ninguém achava que nós, alunos, éramos uns coitadinhos que não podíamos ser “sobrecarregados” com nomes, datas, números… 


			Resultado: com o nível de exigências muito mais elevado e um ensino de qualidade, concluía-se o Ensino Fundamental com razoável condição de lutar pela vida, caso fosse preciso parar os estudos. Hoje, pelo contrário, grande parte dos alunos, mesmo ao final do Ensino Médio, não compreende o que lê. E obviamente se leva tal deficiência (gravíssima) para o nível superior… É uma bola de neve que aumenta exponencialmente a cada ano… 


			Trabalhei na Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro até me aposentar. Lá pude comprovar — consternada — ano após ano, a constante e lastimável queda do nível de saber dos alunos que chegavam às turmas em que lecionei. E, veja, eram alunos dos cursos de Formação de Professores e de Pedagogia de uma das melhores faculdades de educação, a que ocupa o 2º lugar dentre as melhores do Brasil. Significa dizer que os alunos que me chegavam tinham obtido as mais altas notas nesse segmento do exame vestibular! 


			Erramos muito ao utilizar, por anos a fio, linhas pedagógicas que defendem a ideia de que reprovar não ajuda nada os alunos, portanto incentiva-se “facilitar” a aprovação e pressiona-se os docentes a não reprovarem. 


			E eu então pergunto: em que se ajuda o aluno ao aprová-lo sem que ele esteja de posse dos conhecimentos mínimos necessários para prosseguir nas séries que se seguem? 


			Em que os estamos ajudando, se, de modo geral, a série posterior contém matérias e conteúdos mais complexos que as anteriores? Como eles poderão aprender o mais complexo se não dominaram o menos complexo? Sim, gostando ou não, os professores tiveram que aprovar muitos alunos que sabiam não estarem aptos à série seguinte, porque a ideia que dominava então era que a “reprovação em nada ajuda o aluno, ao contrário, desmotiva e frustra”. 


			Parece interessante à primeira lida, não? Mas não é nada, nada interessante. O aluno que passa para uma série posterior sem dominar os conteúdos e conceitos necessários está sendo condenado a continuar sem entender e sem dominar os conceitos da próxima e da próxima etapa e de todas as demais. 


			E assim, irá capengando, capengando e capengando até conseguir terminar aquela fase do sistema de ensino. E então, consciente de sua incompetência, mas não culpado por ela, parar. Porque nem consegue, nem quer mais, entrar numa sala de aula — convencido de que é um fracasso intelectual… 


			Pressionados por esse tipo de premissa, os docentes acompanham, constrangidos, seus alunos chegando ao final do Ensino Fundamental, e depois ao fim do Ensino Médio. E hoje, as pessoas ficam surpresas ao verificar que alunos do ensino superior não compreendem um texto um pouquinho mais complexo… E se perguntam, abismadas: Como isso aconteceu???


			Esse conceito, tomado de empréstimo à Psicologia — a “reprovação em nada ajuda o aluno, ao contrário, desmotiva e frustra”, — à revelia da maioria dos docentes —, passou a ser utilizado amiúde nas redes públicas para justificar a medida que foi adotada e que promovia o aluno da 1ª para a 2ª série do Ensino Fundamental automaticamente, independente do resultado de aprendizagem que apresentasse. 


			Podemos até concordar que o aluno nada ganha sendo reprovado. Tal afirmativa depende de vários enfoques. Mas: o que se considera “ganhar” em Educação? Por exemplo: passar para a 2ª série do Ensino Fundamental sem identificar com segurança os principais fonemas da língua é um ganho ou uma condenação?! A meu juízo, ele perde a oportunidade de superar uma grave dificuldade que apresentou durante aquele ano letivo, e que poderá ser superada se ele tiver tempo suficiente a mais no processo de alfabetização; mas que, pelo contrário, poderá crescer enormemente e até se tornar insuperável, caso seja promovido e considerado, portanto, em fase adiantada de alfabetização, apto para a 2ª série. O que não será verdade e tornará praticamente impossível para ele superar as dificuldades que trouxe da 1ª série, e ainda aprender os novos conteúdos da 2ª, já que não detém aprendizagens que, muitas vezes, são pré-requisitos que não dominou. O que poderá prejudicar toda a sua aprendizagem dali em diante.


			É indiscutível que o aluno aprovado sem ter atingido os objetivos da série precisará se esforçar muito mais para incorporar os novos conceitos das séries posteriores. Em nome de um improvável “trauma psíquico” segue-se o cruel e real “trauma da não aprendizagem” (a denominação irônica é minha, apenas para facilitar a compreensão), que comprometeu e continuará comprometendo a vida de cada um desses alunos alçados às séries seguintes sem os conhecimentos necessários para a continuidade dos seus estudos. E assim, de repente, os docentes passaram a ter em suas salas de aula alunos com falhas sérias em muitos conceitos, cada um deles com diferentes níveis de aprendizado, o que só foi tornando mais complexa a situação de alunos e, consequentemente, o trabalho docente. 


			Foi o que os pobres alunos aprovados sem o nível mínimo de conceitos necessários à Progressão dos estudos ganharam: dificuldades e mais dificuldades… 


			Não sou defensora da reprovação, como alguns apressadamente podem querer me classificar. Sou defensora da aprovação justa, da promoção de alunos que dominaram a maioria dos objetivos da série, cerca de 60 a 70% do que foi trabalhado naquele ano letivo. 


			Julgue você, caro leitor, o que é pior: repetir um ano e aprender o que faltou para depois poder seguir os estudos, ou ser aprovado para, a seguir, ficar completamente perdido nas aulas, e capengar a cada ano com enormes dificuldades, devido à falta de pré-requisitos? 


			Ninguém perguntou se a “aprovação automática” (nome que os professores deram à Progressão Continuada, que praticamente eliminou a reprovação no Ensino Fundamental) trouxe, de fato, ganhos para os estudantes. Aliás, nem precisava: a realidade se mostrou por si só. Hoje — está em todos os jornais e principalmente na vida —, os alunos que concluem a 9ª série mal-interpretam o que mal conseguem ler…


			Esse modelo acabou alcançando, por consequência, alguns anos depois, o Ensino Médio; e alguns outros anos mais, também os concluintes das universidades — como não poderia deixar de ser, e para completar, um quadro com consequências cruéis em termos de qualidade de vida profissional. Não se espante, portanto, caso se depare com reportagens que relatam prédios em construção ruindo (para que estudar frações, né, é “chato”!); pacientes piorando de suas doenças após adentrarem hospitais por erro de administração de doses de remédios (para que estudar sistema decimal, né? É “chato”!) …


			Assim, pouco a pouco, ano a ano, estamos colocando no mercado de trabalho profissionais cada vez menos qualificados, com mais defasagens e deficiências… Também não é à toa que textos de jornais e revistas, por vezes, se tornaram incompreensíveis, tal a deficiência em Língua Portuguesa, por exemplo.


			E serão esses os profissionais que trabalharão também na formação de professores! Imagine como estará a situação daqui a quinze, vinte anos se nada se fizer urgente e eficazmente a respeito…


			 A confiança que a família tinha no trabalho da escola há seis décadas e a semelhança de propósitos entre ambas concorria para que os jovens percebessem que não havia espaço para barganha ou facilitação de qualquer tipo. As provas eram únicas e vinham prontas do MEC para aplicação em todo o país, o que garantia homogeneidade, mas também implicava que os docentes se esmerassem em “dar todo o conteúdo previsto” para a série, fosse em Matemática, Ciências ou em Língua Portuguesa, já que turmas com bons resultados mostravam claramente o bom (ou o mau) trabalho do docente… O resultado da avaliação de uma turma acaba sendo — como realmente é — avaliação do trabalho do professor também.


			A Progressão Continuada promoveu a certeza de que, com ou sem conhecimentos incorporados, e com ou sem qualidade, se conclui o Ensino Fundamental no Brasil.
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